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LEI Nº 1134 DE 19 DE DEZEMBRO DE 2013.

“Altera dispositivos da Leis 321/2001 e 823/2009  e dá outras 
providências”.

O Povo do Município de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por 
seus representantes legais, APROVOU e o Prefeito Municipal 
SANCIONA a seguinte Lei:

Art. 1º - O caput do artigo 24 da Lei 321/2001, alterado pela Lei nº 
556/05 passa a vigorar com a seguinte redação:
 “Art. 24 – O servidor público efetivo fará jus à gratificação de 
pós-graduação nos seguintes percentuais sobre seu vencimento 
básico”.
Art. 2º - O inciso V do artigo 11 da Lei nº 321/2001, alterado pela Lei nº 
708/2009 passa a vigorar com a seguinte redação:
 “V – Quando tratar-se de formação superior, deverá ser 
comprovada com a apresentação do diploma registrado em instituição 
credenciada no MEC, ou certificado de conclusão de curso”.

Art. 3º - Por força das disposições desta lei, altera-se os itens 1 – Tabela 
de Vencimentos por Grupo Hierárquico e Nível de Progressão 
Horizontal, do Anexo III – Tabela de Vencimentos da Lei nº 321 de 2001, 
com redação alterada pelas leis nºs. 540/2005, Lei nº 805/2009 e Lei nº 
823/2009, que passará a vigorar com a redação dada no Anexo I desta 
lei.

Art. 4º - Por força das disposições desta Lei, altera-se o item 2 – Quadro 
Geral dos Servidores/Cargo de Provimento Efetivo do Anexo III – Tabela 
de Vencimentos e item 2 – Quadro Geral dos Servidores do Anexo I da 
Lei nº 321 de 27 de Abril de 2001, com as alterações das Leis nºs. 
540/2005, Lei nº 820/2009 e Lei 823/2009, passando a vigorar conforme 
a redação do Anexo II desta Lei.

Art. 5º - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei, correrão à 
conta de dotações específicas, previstas nos respectivos orçamentos 
ou decorrentes de créditos suplementares que se fizerem necessários, 
na forma da Lei Federal nº 4.320/1964 e Lei Complementar Federal nº 
101/00.

Art. 6º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário.

Monte Carmelo, 19 de Dezembro de 2013.

Fausto Reis Nogueira
Prefeito Municipal

Osmildo Moura
Secretário Municipal de Governo e Gestão 

Art. 16. Esta Lei entra em vigor em 1º de janeiro de 2014.

Art. 17. Revogam-se as disposições em contrário.
.

Monte Carmelo/ MG, 20 de Dezembro de 2013.

Fausto Reis Nogueira
Prefeito Municipal

Osmildo Moura
      Secretário Municipal de Governo e Gestão 

LEI Nº 1137 DE 20 DE DEZEMBRO DE 2013.

“Estima a receita e fixa a despesa do Município de Monte Carmelo para 
o exercício financeiro de 2014”.

O Povo do Município de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por 
seus representantes legais, APROVOU e o Prefeito Municipal 
SANCIONA a seguinte Lei:

o.Art. 1  Esta lei estima a receita e fixa a despesa do Município de Monte 
Carmelo para o exercício financeiro de 2014, compreendendo o 
Orçamento Fiscal referente aos Poderes do Município, seus fundos, 
órgãos e entidades da administração direta e indireta, nos termos do 

oparágrafo 5 , art. 165 da Constituição Federal, Lei 4320/64, Lei de 
Responsabilidade fiscal, Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2014 e 
Lei Orgânica Municipal. 

Art. 2º. A receita total estimada no orçamento fiscal, representa 
montante R$ 78.507.740,00 (setenta e oito milhões, quinhentos e sete 
mil, setecentos e quarenta reais), já deduzida contribuição para o 
FUNDEB no valor R$ 9.324.463,20 (nove milhões, trezentos e vinte 
quatro mil, quatrocentos sessenta três reais, vinte centavos), conforme 
Demonstrativo Orçamento da Receita anexo II.

Parágrafo Único. A receita pública se constitui pelo ingresso de caráter 
não devolutivo auferido pelo ente municipal, para a alocação e 
cobertura das despesas públicas. Todo ingresso orçamentário constitui 
uma receita pública, podendo ser classificadas em receitas correntes e 
de capital, arrecadadas na forma da legislação vigente e especificadas 
no anexo I – Demonstrativo da Receita e Despesa segundo as 
categorias econômicas.

Art. 3º. A despesa fixada o mesmo valor da recita R$ 78.507.740,00 
(setenta e oito milhões, quinhentos e sete mil, setecentos e quarenta 
reais), segundo a discriminação dos quadros demonstrativos de 
órgãos, funções e sub funções, natureza da despesa, cujos 
desdobramentos apresentam-se conforme os anexos 9, Quadro de 
detalhamento de despesa e quadro de unidade gestora, anexos a esta 
lei. 

oArt. 4 . Fica o Poder Executivo e o Poder Legislativo, nos termos da Lei 
de diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2014, autorizados a:

I - abrir, no curso da execução orçamentária de 2014, créditos 
adicionais suplementares no limite de 40% (quarenta por cento) da 
despesa total fixada por esta Lei, em observância ao que preceitua a Lei 
de Diretrizes Orçamentárias;

II - utilizar os recursos vinculados à conta de reserva de contingência 
para abrir créditos adicionais suplementares e nas situações previstas 
no artigo 5º.  Inciso III da LRF, e artigo 8º. da Portaria Interministerial 163 
de 04 de maio de 2001;

III - realizar abertura de créditos suplementares, por conta do superávit 
financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior, na 
forma do  inciso I, do artigo 43 da Lei 4320/64, sem onerar o limite do 
inciso I deste artigo;

IV - realizar abertura de créditos suplementares provenientes de 
excesso de arrecadação, quando o saldo positivo das diferenças, 
acumuladas mês a mês, entre a arrecadação prevista e a realizada, for 
efetivamente comprovada, considerando-se ainda, a tendência do 
exercício, na forma do artigo 43 da Lei 4320/64;

V - abrir, no curso da execução do orçamento, créditos adicionais 
suplementares para cobrir despesas vinculadas a fonte de recursos 
específicos, cujo recebimento no exercício tenha excedido a previsão 
de arrecadação e execução;

 VI - transpor, remanejar ou transferir recursos de um Grupo de 
Natureza de Despesa/Modalidade de Aplicação para outro, dentro de 
cada Projeto, Atividade ou Operações Especiais, podendo ser feita por 
Decreto do Prefeito Municipal no âmbito do Poder Executivo e por 
Decreto Legislativo do Presidente da Câmara no âmbito do Poder 
Legislativo, até 10% (dez por cento) sobre o total do orçamento anual, 
(art. 167, VI da Constituição Federal);

VII – alterar ou incluir grupo ou especificação das fontes e destinação 
de recursos para atender às suas peculiaridades, além daquelas 
determinadas no caput deste artigo, por decreto do Poder Executivo, 
mediante prévia e expressa autorização da Secretaria Municipal de 
Finanças;

§ 1º. - Os créditos adicionais de que trata o inciso I poderá ocorrer de 
uma categoria de programação para outra ou de um órgão para outro, 
dentro da estrutura orçamentária.
 
§ 2º. Entende-se como categoria de programação, de que trata o inciso 
VI deste artigo, despesas que fazem parte da mesma classificação 
funcional programática e que pertençam ao mesmo órgão e unidade 
orçamentária.

o oArt. 5 . Os órgãos e entidades mencionados no art. 1  ficam obrigados 
a encaminhar ao órgão responsável pela consolidação geral das 
contas públicas do município, até quinze dias após o encerramento de 
cada mês, as movimentações orçamentárias, financeiras e 
patrimoniais, para fins de consolidação das contas públicas do ente 
municipal.

Art. 6º. Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos 
quatro meses do exercício, poderão ser reabertos no exercício 
subseqüente, por ato do Chefe do Poder Executivo. 

Art. 7º. Fica o Poder Executivo autorizado contratar Operações de 
Crédito para atendimento a Despesas de Capital, até o limite de 
endividamento definido inciso I, do art. 7º da Resolução n.º 41, de 2001 
do Senado Federal, em conformidade com a LRF (art.30,31 e 32). 

o Art. 8 - Esta Lei entrará em vigor em 1º de janeiro de 2014.

Monte Carmelo/ MG, 20 de Dezembro de 2013.

Fausto Reis Nogueira
Prefeito Municipal

Osmildo Moura
         Secretário Municipal de Governo e Gestão 

EXTRATO de:
Termo Aditivo: Prefeitura Municipal de Monte Carmelo com a empresa 
Posto Uai Ltda. Pregão n° 09/2013. Aditivo com finalidade de Reajuste 
no valor Unitário do óleo diesel para R$ 2,58 - de conformidade do Art.; 
61 da Lei 8.666/93 – datado de 03/12/2013. Rodrigo Consentino de 
Aguiar – Presidente da CPL. 

EXTRATO de:
Termo Aditivo: Prefeitura Municipal de Monte Carmelo com a empresa 
Posto Alto Paranaíba Ltda. Pregão n° 09/2013. Aditivo com finalidade 
de Reajuste no valor Unitário da gasolina comum para R$ 3,149 - de 
conformidade do Art.; 61 da Lei 8.666/93 – datado de 04/12/2013. 
Rodrigo Consentino de Aguiar – Presidente da CPL. 

ESTADO DE MINAS GERAIS

DEPARTAMENTO MUNICIPAL
DE ÁGUA E ESGOTO

PRIMEIRO ADITAMENTO AO CONTRATO Nº 0005440-2013 

Processo nº: 0005440
Modalidade: Pregão Presencial
Edital nº: 03/2013
Tipo: Menor Preço Global

CONVENENTES: Departamento Municipal de Água e Esgoto de Monte 
Carmelo e JM Aluguel de Máquinas Ltda - ME.

Objeto: Refere-se à contratação de prestação de serviços diversos com 
trator de esteira para manutenção e operação do Aterro Sanitário de 
Monte Carmelo/MG, para o exercício de 2014. O presente termo aditivo 
esta em conformidade com o artigo 57 inciso IV da lei nº 8.666/93, que 
trata as cláusulas. Vigência: 01/01/2014 a 31/12/2014. Assinatura: 
03/12/2013. Valor Global: R$180.000,00 (cento e oitenta mil reais).
Assinam: Hamilton Mendes de Souza pela Contratante e Jonjak 
Mariano da Silva pela Contratada.
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VIII - Garantir o direito à acessibilidade e à mobilidade através de ações 
e serviços adequados e que promovam a integração cidadã aos vários 
espaços urbanos;

IX - Garantir o direito humano à moradia adequada com atenção 
especial às populações de menor renda atuando na ampliação do 
acesso à moradia de interesse social;

X - Garantia do direito humano ao desenvolvimento artístico e cultural 
através de políticas públicas de promoção da cultura popular, do 
desporto e do lazer;

XI - Contribuir com a promoção do direito de viver livre da violência 
através de ações de integração comunitária e de articulação as ações de 
segurança pública com cidadania;

XII - Garantir o direito à cidade através de mecanismos de participação 
da população nas definições sobre planejamento urbano e de inclusão 
de populações residentes em áreas de risco;

XIV - Promover o acesso amplo e transparente à informação pública a 
fim de fortalecer o exercício da cidadania e da participação democrática; 

XV - Garantir a participação qualificada, permanente e consistente da 
cidadania na definição e na implementação de políticas públicas 
municipais;

XVI - Oferecer serviços públicos qualificados para a garantia de direitos 
da cidadania através da criação de condições físicas, de pessoal e de 
controle administrativo e financeiro; 

XVII - Garantir recursos financeiros para a implementação das 
prioridades políticas municipais através do incremento do orçamento 
público com receitas próprias e com captação junto a órgãos federais e 
estaduais.

Art. 4º Os Programas de Ação da Administração Pública Municipal, 
constantes do Anexo I, constituem-se nos instrumentos de organização 
das ações a serem desenvolvidas pelo Poder Público Municipal no 
período compreendido no Plano Plurianual.

Art. 5º As metas físicas estabelecidas para o período do Plano 
Plurianual constituem-se em limite de programação a ser observado em 
cada Lei de Diretrizes Orçamentárias e em cada Lei Orçamentária, 
assim como em propostas para créditos adicionais.

Art. 6º Os valores consignados a cada ação são referenciais e não se 
constituem em limites à programação das despesas expressas em cada 
Lei de Diretrizes Orçamentárias e em cada Lei Orçamentária, assim 
como em propostas para créditos adicionais.

Art. 7º Os recursos que financiarão a programação constante no Plano 
Plurianual são oriundos de fontes próprias do Município, de suas 
Autarquias e Fundações, das transferências constitucionais, das 
operações de crédito firmadas, dos convênios com o Estado e a União e 
de parcerias com a iniciativa privada.

Art. 8º A inclusão de novos programas bem como a exclusão ou 
alteração dos programas definidos nesta Lei serão propostos pelo Poder 
Executivo por meio de Projeto de Lei de revisão anual ou de revisões 
específicas.

§ 1º Os Projetos de Lei de revisão anual, se necessários, serão 
encaminhados à Câmara Municipal até o dia 31 de agosto dos 
exercícios de 2014, 2015, 2016 e 2017.

§ 2º As leis de diretrizes orçamentárias, ao estabelecer as prioridades 
para o exercício seguinte, poderão promover ajustes no PPA desde que 
guardem consonância com as diretrizes estratégicas do Plano e com 
seu cenário de financiamento, mantendo-se os ajustes efetuados nos 
exercícios subseqüentes.

§ 3º Considera-se alteração de programa:

I - modificação da denominação, do objetivo, do público-alvo e dos 
indicadores e índices;

II - inclusão ou exclusão de ações e produtos;

III - alteração de título da ação orçamentária, do produto, da unidade de 
medida, das metas e custos.

§ 4º As alterações do PPA resultantes da mudança do cenário de 
financiamento do Plano deverão ser objeto de projeto de lei específico a 
ser encaminhado ao Poder Legislativo, juntamente com a devida 
fundamentação.

Art. 9º As codificações de programas e ações deste Plano serão 
observadas em cada Lei de Diretrizes Orçamentárias, em cada Lei 
Orçamentária Anual e em seus créditos adicionais, assim como nas 
Leis de revisão do Plano Plurianual.

Parágrafo único. Os códigos a que se refere este artigo prevalecerão 
até a extinção dos programas e ações a que se vinculam.

Art. 10 Somente poderão ser contratadas operações de crédito para o 
financiamento de projetos que estejam especificados no Plano 
Plur ianual ,  observados os montantes de invest imento 
correspondentes.

Art. 11 O Plano Plurianual e seus programas serão permanentemente 
acompanhados e anualmente avaliados.

§ 1º O acompanhamento da execução do PPA será feito com base na 
evolução da realização das ações previstas para cada programa 
tendo, para tal, como subsídios, entre outros o plano gerencial de 
execução e as informações de execução físico-financeira fornecidas 
pelos responsáveis pela execução.

§ 2º A avaliação do PPA será realizada com base nos objetivos, no 
desempenho dos indicadores previstos em cada Programa e no 
atingimento das metas físicas e financeiras, cujas informações serão 
apuradas pelos responsáveis pela execução e informadas à 
Secretaria de Planejamento nos termos estabelecidos nesta lei e 
outras determinações complementares operacionais estabelecidas 
pela Secretaria de Planejamento.

§ 3º Para o atendimento do disposto neste artigo, o Poder Executivo 
instituirá Sistema de Acompanhamento e de Avaliação do Plano 
Plurianual, sob a coordenação da Secretaria Municipal do 
Planejamento.

§ 4º O Poder Executivo elaborará e dará ampla publicidade a relatório 
de avaliação do Plano Plurianual que conterá, pelo menos:

I – análise das variáveis que embasaram a elaboração do Plano, 
explicitando, se for o caso, as razões das diferenças entre os valores 
previstos e realizados;

II – demonstrativo, por programa e por ação, da execução física e 
financeira do exercício anterior e a acumulada, distinguindo-se as 
fontes de recursos, se oriundas do orçamento fiscal; das operações de 
crédito; dos convênios com o Estado e União; ou de parcerias com a 
iniciativa privada;

III – demonstrativo, por programa e para cada indicador, do índice 
alcançado ao término do exercício anterior, comparado com o índice 
final previsto para o final do quadriênio;

IV – análise, por programa, da possibilidade de alcance do índice final 
previsto para cada indicador e de cumprimento das metas físicas, 
relacionando, se for o caso, as medidas corretivas necessárias.

Art. 12 O Poder Executivo promoverá a participação da sociedade civil 
organizada no acompanhamento e na avaliação e na revisão do Plano 
Plurianual nos termos da legislação municipal.

Art. 13 Os órgãos responsáveis pelos programas e ações indicarão 
servidores que se responsabilizarão pela execução e pelo 
fornecimento de informações necessárias ao monitoramento da 
execução e a avaliação do Plano.

Art. 14 Os servidores responsáveis pela execução dos programas 
deverão:

I – elaborar plano gerencial de execução dos programas e submetê-
los à apreciação pela Secretaria Municipal do Planejamento;

II – registrar, na forma determinada pela Secretaria Municipal do 
Planejamento, as informações referentes à execução física e 
financeira dos programas e ações;
III – elaborar periodicamente relatórios de monitoramento e 
anualmente relatórios de avaliação a serem encaminhados à 
Secretaria Municipal do Planejamento até o dia 30 de junho do 
exercício subsequente;

Art. 15 O Poder Executivo, por intermédio da Secretaria Municipal de 
Planejamento, divulgará por meio eletrônico no Portal da Prefeitura 
Municipal a íntegra desta lei, bem como as alterações consolidadas e 
os relatórios anuais, num prazo de até 60 (sessenta) dias após sua 
respectiva aprovação.
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ESTADO DE MINAS GERAIS ESTADO DE MINAS GERAIS

LEI Nº 1135 DE 19 DE DEZEMBRO DE 2013.

"Concede benefícios fiscais do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza (ISSQN), por tempo determinado e dá outras providências".

O Povo do Município de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por 
seus representantes legais, APROVOU e o Prefeito Municipal 
SANCIONA a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica estabelecida em 1,5% a Alíquota de ISSQN a todos os fatos 
geradores, para as empresas que possuam operações de e-commerce 
com sede e arrecadação nesta cidade, desde que seja apresentado até 
dia 31 de Dezembro do ano antecedente ao exercício financeiro de 
incidência do ISSQN, Requerimento com Planilha e Termo de 
Compromisso, constando Capital de Giro neste Município, de no 
Mínimo 130.000 (cento e trinta mil) UFM.

§ 1° - A alíquota de ISSQN incidente sobre as operações de frete que 
envolva carregamento que tenham por objeto a distribuição de 
produtos comercializados via e-commerce conforme caput, desde que 
atendidas às disposições ali contidas, fica reduzida para 1,5%.

§ 2° - Em caso de descumprimento do “caput” desde artigo a empresa 
requerente é obrigada a complementar os valores não recolhidos a 
título de ISSQN incluindo os que envolvam carregamentos que tenham 
por objeto a distribuição de produtos comercializados via e-commerce, 
devidamente atualizados, no prazo de 30 dias ao exercício seguinte, 
sob pena de multa no valor de 10% (dez por cento) sobre o valor total 
atualizado.

Art. 2º - Os incentivos previstos no art. 1º vigorarão pelo período de até 
10 (dez) anos, a partir da entrada em vigor da presente lei. 

Art. 3º - Fica revogada a Lei 1100 de 21 de Agosto de 2013 e demais 
disposições em contrário.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se e Publique-se.

Monte Carmelo/ MG, 19 de dezembro de 2013.

Fausto Reis Nogueira
Prefeito Municipal

Osmildo Moura
      Secretário Municipal de Governo e Gestão 

LEI Nº 1136 DE 20 DE DEZEMBRO DE 2013.

“Dispõe sobre o Plano Plurianual para o quadriênio 2014-2017 e dá 
outras providências”

O Povo do Município de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por 
seus representantes legais, APROVOU e o Prefeito Municipal 
SANCIONA a seguinte Lei:

Art. 1º - Esta lei institui o Plano Plurianual para o período de 2014 a 
2017 em cumprimento ao disposto no artigo 165, § 1º, da Constituição 
Federal.

Art. 2º - O Plano Plurianual tem como diretrizes:

I – Promoção do Desenvolvimento Sustentável e Solidário;

II – Realização de Políticas Públicas para a Cidadania, a Afirmação dos 
Direitos e da Justiça Social.

Art. 3º. Os objetivos estratégicos a serem alcançados pelo Plurianual 
são:

I - Estimular a geração de trabalho e emprego em vários setores da 
economia local, através do incentivo empreendedorismo, a fim de 
promover a geração e distribuição da renda;

II - Implementar política municipal de abastecimento alimentar capaz 
de estimular a produção diversificada da agropecuária, a fim de incidir 
na geração de renda e empregos no campo, com atenção especial 
para a agricultura familiar;

III - Qualificar a infraestrutura urbana e rural especialmente para 
resolver problemas estruturais pela intervenção em pontos 
estratégicos;

IV - Promover o comprometimento de agentes públicos e privados com 
a conservação e o uso sustentável dos recursos naturais através de 
estratégias de desenvolvimento sustentável;

V - Garantir o direito humano à saúde através da promoção de políticas 
públicas que efetivem o acesso universal aos serviços e ações em 
saúde desenvolvidos com qualidade e para efetivar a realização do 
Sistema Único de Saúde (SUS);

VI - Garantir o direito humano à educação através da promoção de 
políticas públicas que efetivem a educação básica como mediação 
para a aprendizagem e o exercício da cidadania;

VII - Garantir o direito à assistência social através da promoção de 
política pública articulada e coordenada que promova e proteja, com 
prioridade, os segmentos sociais em situação de maior 
vulnerabilidade;
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